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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. ABSOLVIÇÃO.CORPUS 

ATIPICIDADE. REVOLVIMENTO DE CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. VIA ELEITA. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
não conheceu do , no qual a agravante alega serhabeas corpus
devida a absolvição por insuficiência do conjunto probatório e
pleiteia a desclassificação do crime de estupro de vulnerável para
importunação sexual, além do afastamento da continuidade delitiva.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em verificar a possibilidade de reexame do
conjunto fático-probatório em sede de parahabeas corpus 
desclassificação do crime e afastamento da continuidade delitiva.
III. Razões de decidir
3. A pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e  do
Superior Tribunal de Justiça e não admite habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade.
4. A análise de desclassificação do crime e do afastamento da
continuidade delitiva não foi apreciada pelo Tribunal ,a quo
configurando supressão de instância.
5. O não é via adequada para reexame de provas,habeas corpus 
sendo inviável a alteração do enquadramento fático sem prova pré-
constituída.
6. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial
relevância, particularmente quando corroborada por outros
elementos probatórios.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
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: 1. O não é substitutivo deTese de julgamento habeas corpus 
recurso próprio e não admite reexame de provas. 2. A palavra da
vítima em crimes sexuais possui especial relevância.

: CF/1988, art. 105, I, "c"; CP, arts.Dispositivos relevantes citados
215-A e 217-A.

 STJ, HC 535.063/SP, Min.Jurisprudência relevante citada:
Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, julgado em ; STF,10/6/2020
AgRg no HC 180.365, Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 

; STF, AgR no HC 147.210, Min. Edson Fachin, Segunda27/3/2020
Turma, julgado em .30/10/2018

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar03/04/2025 09/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que não conheceu do 
, no qual a agravante alega ser devida a absolvição por insuficiênciahabeas corpus

do conjunto probatório e pleiteia a desclassificação do crime de estupro de
vulnerável para importunação sexual, além do afastamento da continuidade delitiva.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em verificar a possibilidade de reexame do conjunto fático-
probatório em sede de para desclassificação do crime e afastamentohabeas corpus 
da continuidade delitiva.

III. Razões de decidir

3. A pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça e não admite substitutivo de recurso próprio, salvo em casoshabeas corpus 
de flagrante ilegalidade.

4. A análise de desclassificação do crime e do afastamento da continuidade delitiva
não foi apreciada pelo Tribunal , configurando supressão de instância.a quo

5. O não é via adequada para reexame de provas, sendo inviável ahabeas corpus 
alteração do enquadramento fático sem prova pré-constituída.

6. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial relevância,
particularmente quando corroborada por outros elementos probatórios.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

: 1. O não é substitutivo de recurso próprio e nãoTese de julgamento habeas corpus 
admite reexame de provas. 2. A palavra da vítima em crimes sexuais possui especial
relevância.

: CF/1988, art. 105, I, "c"; CP, arts. 215-A e 217-A.Dispositivos relevantes citados

 STJ, HC 535.063/SP, Min. Sebastião Reis Junior,Jurisprudência relevante citada:
Terceira Seção, julgado em 20; STF, AgRg no HC 180.365, Min. Rosa10/6/20
Weber, Primeira Turma, julgado em 20; STF, AgR no HC 147.210, Min.27/3/20
Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em 18.30/10/20

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M.R.  contra a decisão por mim

proferida que não conheceu do  (e-STJ fls. 624/627).habeas corpus 

Nas razões do agravo regimental, a parte limita-se a reiterar as teses meritórias

expostas na impetração.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada, caso contrário, que seja o

agravo regimental submetido ao Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que, nas razões do agravo regimental, a Defesa do agravante

não trouxe argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, limitando-se a reiterar

as razões do , já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática.habeas corpus

O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao agravo regimental por força do art.

1.021, § 1º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e, analogicamente, do art. 253, parágrafo único, inciso

I, do RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, exige que a parte impugne, concreta e efetivamente, os

fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento da insurgência.

A decisão agravada está assim fundamentada (e-STJ fls. 625/626):
 
Este  habeas corpus  foi impetrado em 24  e, conforme afirmado pelo19/11/20
impetrante, a presente ordem foi apresentada  antes do  dies ad quem  para a
interposição do recurso especial (e-STJ fl. 7).
Ademais, de acordo com as informações prestadas  pelo Tribunal de origem, o
acórdão impugnado transitou em julgado para a acusação em 24 e para o25/10/20
réu em 24 (e-STJ fl. 568).21/11/20
No caso em apreço, a  Defesa, além de não haver interposto recurso especial,
deixou de solicitar ao Tribunal de Justiça a revisão de condenatória.
Diante dessa situação, não deve ser conhecido, pois manejado como substitutivo de
recurso especial e/ou revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração
da competência desta Corte.
De fato, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição da República,
compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, as revisões criminais e
as ações rescisórias de seus julgados.
Quanto ao ponto:

Documento eletrônico VDA46564021 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 01/04/2025 17:47:04
Código de Controle do Documento: c8af02d1-504f-4d1e-82d1-1b094d5dcc8b



PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. NÃO CONHECIMENTO
DO WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA MATÉRIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à revisão
criminal, quando já transitada em julgado a condenação do réu,
compreendendo '[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório já transitado em julgado, manejado como  substitutivo de
revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da competência
desta Corte' (HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo Menezes,
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 9/8

22, DJe de 22). Na hipótese dos autos, a condenação do agravante/20 15/8/20
transitou em julgado de há muito, com baixa definitiva ao Juízo de origem,
tendo o acórdão sido proferido em março de 2013.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 846.952/RJ, relator Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 23, DJe de 23).27/11/20 30/11/20

No tocante ao pedido de absolvição do crime, é cediço que a ação constitucional
do habeas corpus, de cognição sumária e célere, não se presta para a apreciação
de alegações que buscam absolvição ou desclassificação de condutas reconhecidas
pelas instâncias ordinárias, haja vista a necessidade de revolvimento do conjunto
fático-probatório, providência inviável na via eleita.
Nessa esteira:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DESCLASSIFICAÇÃO. AFASTAMENTO DA
CONTINUIDADE DELITIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que não conheceu do habeas corpus, no qual a agravante alega ser devida a
absolvição por insuficiência do conjunto probatório e pleiteia, ainda, a
desclassificação do crime de estupro de vulnerável para importunação
sexual, além do afastamento da continuidade delitiva.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em verificar a
possibilidade de reexame do conjunto fático-probatório em sede de habeas
corpus para desclassificação do crime e afastamento da continuidade delitiva.
III. Razões de decidir3. A jurisprudência pacificada do STJ e do STF não
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de
flagrante ilegalidade.
4. A análise de desclassificação do crime e afastamento da continuidade
delitiva não foi apreciada pelo Tribunal a quo, configurando supressão de
instância.
5. O habeas corpus não é via adequada para reexame de provas, sendo
inviável a alteração do enquadramento fático sem prova pré-constituída.
6. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial relevância,
especialmente quando corroborada por outros elementos probatórios.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: 1. O habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio
e não admite reexame de provas. 2. A palavra da vítima em crimes sexuais
possui especial relevância.
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, "c"; CP, art. 215-A;
CP, art. 217-A. Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Min.
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Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, julgado em 20; STF, AgRg no10/6/20
HC 180.365, Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 20; STF,27/3/20
AgR no HC 147.210, Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em 30/10

18./20
(AgRg no HC n. 918.609/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 24, DJe de 24.)30/10/20 6/11/20

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 

Desse modo, o agravante limita-se a reiterar os fundamentos de mérito expostos nas

razões do apelo nobre, o que, por certo, não atende aos ditames normativos de regência da via

recursal eleita.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
PENAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO NO
PRESENTE RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INCABÍVEL.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada é requisito para o conhecimento do agravo
regimental.
2. Na hipótese, a defesa não impugnou no presente recurso, especificadamente, o
fundamento invocado na decisão monocrática de não conhecimento do agravo em

.recurso especial
3. A concessão de ordem de habeas corpus de ofício ocorre por iniciativa do
julgador, quando constatada flagrante ilegalidade ao direito de locomoção, ora não
vislumbrada no caso em epígrafe.
4. Agravo regimental não conhecido
(AgRg no AREsp n. 2.343.926/RJ, rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 24, DJe de 24 – grifamos).21/05/20 28/05/20
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL.
DECISÃO AGRAVADA. RAZÕES DO AGRAVO REGIMENTAL DISSOCIADAS DA
DECISÃO AGRAVADA E DA REALIDADE DOS AUTOS. NÃO
CONHECIMENTO. OFENSA À COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O agravo regimental carece da adequada técnica processual, não observando o
princípio da dialeticidade recursal, positivado no art. 932, inciso III, do Código de
Processo Penal e aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal, pois
está completamente dissociado do conteúdo da decisão agravada e da própria
realidade dos autos. Aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
2. O julgamento monocrático de recurso especial que não ultrapassou o juízo de
admissibilidade é permitido expressamente ao Relator, segundo a previsão do art.
932, inciso III, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo
Penal e do art. 255, § 4.º, inciso I, do RISTJ. Além disso a possibilidade de
interposição de agravo regimental, cujo julgamento compete ao Colegiado, torna
superada a alegação de ofensa à colegialidade.
3. Agravo regimental não conhecido
(AgRg no REsp n. 1.984.386/SE, rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,
julgado em 24, DJe de 24 – grifamos).12/03/20 15/03/20
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
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AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada enseja
o não conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC
/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à
inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu conteúdo, ou a insistência
no mérito da controvérsia. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido
(AgRg no AREsp n. 2.091.694/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 22, DJe de 22 – grifamos).07/06/20 13/06/20
 

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO CONDE DE MELLO
ADVOGADOS : LUIZ PEDRO SWAROVSKY - RS040386

FERNANDO CONDE DE MELLO - RS095790
ANTÔNIO SÉRGIO FERNANDES DA SILVA - RS085423

IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : M R

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M R
ADVOGADOS : LUIZ PEDRO SWAROVSKY - RS040386

FERNANDO CONDE DE MELLO - RS095790
ANTÔNIO SÉRGIO FERNANDES DA SILVA - RS085423

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Documento eletrônico VDA46771482 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/04/2025 00:29:30
Código de Controle do Documento: f430dced-728f-4f18-bb88-1dd77169b48f



IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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